




2020 by Atena Editora 
Copyright © Atena Editora 

Copyright do Texto © 2020 Os autores 
 Copyright da Edição © 2020 Atena Editora 

Editora Chefe: Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Diagramação: Geraldo Alves 

Edição de Arte: Lorena Prestes 
Revisão: Os Autores 

Todo o conteúdo deste livro está licenciado sob uma Licença de Atribuição Creative 
Commons. Atribuição 4.0 Internacional (CC BY 4.0).  

O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de responsabilidade exclusiva 
dos autores. Permitido o download da obra e o compartilhamento desde que sejam atribuídos créditos aos 
autores, mas sem a possibilidade de alterá-la de nenhuma forma ou utilizá-la para fins comerciais. 

Conselho Editorial 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
Profª Drª Adriana Demite Stephani – Universidade Federal do Tocantins 
Prof. Dr. Álvaro Augusto de Borba Barreto – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Alexandre Jose Schumacher – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 
Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Antonio Gasparetto Júnior – Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais 
Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 
Prof. Dr. Carlos Antonio de Souza Moraes – Universidade Federal Fluminense 
Prof. Dr. Constantino Ribeiro de Oliveira Junior – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Cristina Gaio – Universidade de Lisboa 
Profª Drª Denise Rocha – Universidade Federal do Ceará 
Prof. Dr. Deyvison de Lima Oliveira – Universidade Federal de Rondônia 
Prof. Dr. Edvaldo Antunes de Farias – Universidade Estácio de Sá 
Prof. Dr. Eloi Martins Senhora – Universidade Federal de Roraima 
Prof. Dr. Fabiano Tadeu Grazioli – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 
Prof. Dr. Gilmei Fleck – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 
Prof. Dr. Julio Candido de Meirelles Junior – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Keyla Christina Almeida Portela – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 
Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Marcelo Pereira da Silva – Universidade Federal do Maranhão 
Profª Drª Miranilde Oliveira Neves – Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará 
Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Grossa  
Profª Drª Rita de Cássia da Silva Oliveira – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Sandra Regina Gardacho Pietrobon – Universidade Estadual do Centro-Oeste 
Profª Drª Sheila Marta Carregosa Rocha – Universidade do Estado da Bahia 
Prof. Dr. Rui Maia Diamantino – Universidade Salvador 
Prof. Dr. Urandi João Rodrigues Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. William Cleber Domingues Silva – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme – Universidade Federal do Tocantins 

Ciências Agrárias e Multidisciplinar 
Prof. Dr. Alexandre Igor Azevedo Pereira – Instituto Federal Goiano 
Prof. Dr. Antonio Pasqualetto – Pontifícia Universidade Católica de Goiás 
Profª Drª Daiane Garabeli Trojan – Universidade Norte do Paraná 



 

 

Profª Drª Diocléa Almeida Seabra Silva – Universidade Federal Rural da Amazônia 
Prof. Dr. Écio Souza Diniz – Universidade Federal de Viçosa  
Prof. Dr. Fábio Steiner – Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
Prof. Dr. Fágner Cavalcante Patrocínio dos Santos – Universidade Federal do Ceará 
Profª Drª Girlene Santos de Souza – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Júlio César Ribeiro – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Profª Drª Lina Raquel Santos Araújo – Universidade Estadual do Ceará 
Prof. Dr. Pedro Manuel Villa – Universidade Federal de Viçosa 
Profª Drª Raissa Rachel Salustriano da Silva Matos – Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Ronilson Freitas de Souza – Universidade do Estado do Pará 
Profª Drª Talita de Santos Matos – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Tiago da Silva Teófilo – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
Prof. Dr. Valdemar Antonio Paffaro Junior – Universidade Federal de Alfenas 

Ciências Biológicas e da Saúde 
Prof. Dr. André Ribeiro da Silva – Universidade de Brasília 
Profª Drª Anelise Levay Murari – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Benedito Rodrigues da Silva Neto – Universidade Federal de Goiás 
Prof. Dr. Edson da Silva – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
Profª Drª Eleuza Rodrigues Machado – Faculdade Anhanguera de Brasília 
Profª Drª Elane Schwinden Prudêncio – Universidade Federal de Santa Catarina 
Prof. Dr. Ferlando Lima Santos – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Gianfábio Pimentel Franco – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Igor Luiz Vieira de Lima Santos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. José Max Barbosa de Oliveira Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Profª Drª Magnólia de Araújo Campos – Universidade Federal de Campina Grande 
Profª Drª Mylena Andréa Oliveira Torres – Universidade Ceuma 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federacl do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Paulo Inada – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Drª Vanessa Lima Gonçalves – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 

Ciências Exatas e da Terra e Engenharias 
Prof. Dr. Adélio Alcino Sampaio Castro Machado – Universidade do Porto 
Prof. Dr. Alexandre  Leite dos Santos Silva – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Dr. Carlos Eduardo Sanches de Andrade – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Carmen Lúcia Voigt – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Dr. Eloi Rufato Junior – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Fabrício Menezes Ramos – Instituto Federal do Pará 
Prof. Dr. Juliano Carlo Rufino de Freitas – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Marcelo Marques – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Drª Neiva Maria de Almeida – Universidade Federal da Paraíba 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Takeshy Tachizawa – Faculdade de Campo Limpo Paulista 

Conselho Técnico Científico 
Prof. Msc. Abrãao Carvalho Nogueira – Universidade Federal do Espírito Santo 
Prof. Msc. Adalberto Zorzo – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 
Prof. Dr. Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos – Ordem dos Advogados do Brasil/Seccional Paraíba 
Prof. Msc. André Flávio Gonçalves Silva – Universidade Federal do Maranhão 
Profª Drª Andreza Lopes – Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Acadêmico 
Profª Msc. Bianca Camargo Martins – UniCesumar 
Prof. Msc. Carlos Antônio dos Santos  – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Msc. Claúdia de Araújo Marques – Faculdade de Música do Espírito Santo 
Prof. Msc. Daniel da Silva Miranda – Universidade Federal do Pará 
Profª Msc. Dayane de Melo Barros – Universidade Federal de Pernambuco 



 

 

Prof. Dr. Edwaldo Costa – Marinha do Brasil 
Prof. Msc. Eliel Constantino da Silva – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Prof. Msc. Gevair Campos – Instituto Mineiro de Agropecuária 
Prof. Msc. Guilherme Renato Gomes – Universidade Norte do Paraná 
Profª Msc. Jaqueline Oliveira Rezende – Universidade Federal de Uberlândia 
Prof. Msc. José Messias Ribeiro Júnior – Instituto Federal de Educação Tecnológica de Pernambuco 
Prof. Msc. Leonardo Tullio – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Msc. Lilian Coelho de Freitas – Instituto Federal do Pará 
Profª Msc. Liliani Aparecida Sereno Fontes de Medeiros – Consórcio CEDERJ  
Profª Drª Lívia do Carmo Silva – Universidade Federal de Goiás 
Prof. Msc. Luis Henrique Almeida Castro – Universidade Federal da Grande Dourados 
Prof. Msc. Luan Vinicius Bernardelli – Universidade Estadual de Maringá 
Prof. Msc. Rafael Henrique Silva – Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados 
Profª Msc. Renata Luciane Polsaque Young Blood – UniSecal 
Profª Msc. Solange Aparecida de Souza Monteiro – Instituto Federal de São Paulo 
Prof. Dr. Welleson Feitosa Gazel – Universidade Paulista 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(eDOC BRASIL, Belo Horizonte/MG) 

D611 Discussões interdisciplinares no campo das ciências humanas 
[recurso eletrônico] / Organizador Adaylson Wagner Sousa de 
Vasconcelos. – Ponta Grossa, PR: Atena Editora, 2020. 

Formato: PDF 
Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader 
Modo de acesso: World Wide Web 
Inclui bibliografia 
ISBN 978-85-7247-914-1 
DOI 10.22533/at.ed.141201301 

1. Abordagem interdisciplinar do conhecimento. 2. Ciências
humanas – Pesquisa – Brasil. I. Vasconcelos, Adaylson Wagner 
Sousa de. 

CDD 300 

Elaborado por Maurício Amormino Júnior – CRB6/2422 

Atena Editora 
Ponta Grossa – Paraná - Brasil 

www.atenaeditora.com.br 
contato@atenaeditora.com.br 



APRESENTAÇÃO

Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Humanas, coletânea de 
vinte e dois capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, corresponde 
a obra que discute temáticas que circundam a grande área das Humanidades e dos 
diálogos possíveis de serem realizados com as demais áreas do saber.

Numa mistura entre música, dança, folclore e nordeste brasileiro, DIÁLOGO 
CRIATIVO: TECNOLOGIA, ARTE E NARRATIVA POPULAR, de Amanda Lopes 
Galvão, apresenta considerações para pensarmos coreografias além da dança 
em si. Ainda na música, COMPOSIÇÃO, INTERPRETAÇÃO E IDENTIDADE NA 
“CHORATA NO. 1” DE CARLOS ALMADA: CONTRIBUIÇÕES E REFLEXÕES 
SOBRE ORALIDADE E ESCRITA DO “CHORO”, de Celso Garcia de Araújo Ramalho, 
Paulo Henrique Loureiro de Sá, Bartolomeu Wiese Filho, Marcus de Araújo Ferrer, 
Henrique Leal Cazes e Marcello Gonçalves, aborda composição, interpretação, além 
da interface teoria e prática do choro.

A arte e suas múltiplas formas de materialização ainda está presente em A 
POESIA COMO RECURSO IMAGÉTICO PARA COMPOSIÇÃO COREOGRÁFICA 
NA CRIAÇÃO DO ESPETÁCULO “PEQUENAS DANÇAS PARA NÃO ESQUECER”, 
de Victor Hugo Neves de Oliveira, Camila Aparecida M. Belarmino, Miguel Eugenio 
Barbosa Segundo e Taciana Assis Bezerra Negri, e em A ARTE RUPESTRE DO 
SÍTIO ARQUEOLÓGICO PEDRA ESCRITA E SUA RELAÇÃO COM A PAISAGEM, 
de Samanta de França Serrano, quando, no primeiro, é verificável os diálogos 
possíveis entre poesia, música e coreografia, e, no segundo, a arte rupestre, formas 
de marcação do homem para o tempo e a história, possibilita a interpretação e 
conhecimento do momento pré-histórico vivido. CAVALEIROS NO NOVO MUNDO: 
OS JESUÍTAS E A CONQUISTA DA AMÉRICA PORTUGUESA, de Marcus Baccega, 
resgata as contribuições de Inácio de Loyola para aferição da herança medieval a 
partir da colonização do espaço americano que teve significativa participação dos 
jesuítas.

Ensino, produção científica e políticas públicas encontram amparo em 
AVALIAÇÃO DO IMPACTO DO ENSINO DE CIÊNCIAS NO ENSINO FUNDAMENTAL, 
de Maria Priscila da Costa da Silva, Maria do Socorro de Sousa, Railane Bento Vieira 
Saboia, Andréa Pereira Rocha e Francisco Ricardo Miranda Pinto, REFLEXÕES 
SOBRE O STATUS DA LÍNGUA INGLESA NO ATUAL CONTEXTO GLOBAL E NO 
BRASIL, de Sylvia Cristina de Azevedo Vitti, CONCEITO DE CIDADE SAUDÁVEL NA 
PRODUÇÃO CIENTÍFICA DA SAÚDE: UMA REVISÃO INTEGRATIVA, de Rochelle 
de Arruda Moura, José Airton Nascimento Diógenes Baquit e Karla Patrícia Martins 
Ferreira, PANORAMA DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA SOBRE EDUCOMUNICAÇÃO 
NO BRASIL (ÚLTIMOS ANOS), de Isabel Mayara Gomes Fernandes Brasil e Maria 
Eleni Henrique da Silva, POLÍTICAS PÚBLICAS AFIRMATIVAS E O NEGRO NO 
LIVRO DIDÁTICO NO BRASIL, de Simone Rezende da Silva, Tathianni Cristini da 



Silva e Erika Megumy Tsukada, e O DESAFIO DA GESTÃO DAS POLÍTICAS DE 
AÇÃO AFIRMATIVA NAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS: SOB QUAIS DIRETRIZES?, 
de Jussete Rosane Trapp Wittkowski e Stela Maria Meneghel.

Projetos de extensão e ações que envolvem a comunidade universitária 
como um todo são pontos de partida para contribuições como PROJETO DEZ: 
SOCIEDADE BENEFICENTE E DE AÇÃO SOCIOEDUCATIVO - SOBASE, de 
Cleonaldo Pereira Cidade, Charlene Ferreira dos Santos e Zenilda Rosa de Oliveira, O 
FORTALECIMENTO DA IDENTIDADE DO SUJEITO DO CAMPO A LUZ DO PROJETO 
POLÍTICO PEDAGÓGICO: UM ESTUDO DE CASO NA EMEIF ODIL PONTES EM 
TOMÉ-AÇU/PA, de Ana Marcia Gonzaga Rocha e Rosileide de Jesus de Souza Melo, 
REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DOS ALUNOS QUE PARTICIPARAM DO PROJETO 
DE EXTENSÃO FISIOALEGRIA DO CENTRO UNIVERSITÁRIO ICESP-DF, de 
Mauro Trevisan, José Geraldo C. Trindade, Milene Pereira dos Santos e Rudimila 
Santos Silveira, e DESAFIOS DA ACESSIBILIDADE NA GESTÃO E SERVIÇO EM 
ESTABELECIMENTOS ALIMENTÍCIOS LOCALIZADOS NO ENTORNO DA UFRPE-
RECIFE, de Ana Karla de Melo Silva, Lais Celeste Vasconcelos, Ana Regina Bezerra 
Ribeiro, Maria Iraê de Souza Corrêa e Edenilze Teles Romeiro.

A inserção do sujeito mediante práticas de acesso junto a grupos minoritários é o 
foco em ESTUDO DE CASO SOBRE A INSERÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS 
NO MERCADO DE TRABALHO POR AGÊNCIAS DE RECURSOS HUMANOS EM 
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, de Erika Tamires Silva Ribeiro, Gabrielle Helbusto Horle 
Bongiovanni, Márcia Bianca Germiniani, Maria Jennifer Santos Vargas, Maximilian 
Espuny e Fernanda de Oliveira Silva, enquanto que em DIREITOS HUMANOS 
VERSUS CRIMINALIZAÇÃO DO USUÁRIO DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS, de 
Emilie Collin Silva Kluwen e Eveline de Sousa Landim, e VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER: EFICÁCIA DA LEI MARIA DA PENHA, de Criziene Melo Vinhal, 
expõem as relações humanas e os diálogos permeados com as ciências jurídicas.

Por fim, mas não menos importante, temos ITINERÁRIO BIOGRÁFICO E 
CARREIRAS DOS PRESIDENTES DO BANCO CENTRAL DO BRASIL: UMA 
ANÁLISE SOCIOLÓGICA DAS ELITES ESTRATÉGICAS DO PODER ECONÔMICO, 
de Marcelo Gonçalves Marcelino e Gerson Laerte da Silva Vieira, que frisa a relação 
entre governança da principal e mais importante instituição financeira e econômica 
do país, o Banco Central do Brasil, como espaço marcado pela presença das elites 
nacionais na condução de suas ações.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os 
estudos aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A promulgação da Lei 12.711/2012, a 
chamada Lei de Cotas, permitiu a reserva de 50% 
das vagas das instituições federais de educação 
superior (IFES) a um público historicamente 
excluído: egressos de escolas públicas, pretos, 
pardos, indígenas, quilombolas, pessoas com 
deficiência. Com isso, foi drasticamente alterado 
o perfil dos’ graduandos: em 2018, 70,2% dos 
discentes tinham origem em escola pública ou 
renda mensal familiar per capita de “até 1 e meio 
SM”. Estes estudantes passaram a apresentar 
às IFES novas demandas de suporte material 
e acadêmico, fundamentais para evitar a 
‘exclusão por dentro (DIAS SOBRINHO, 2013). 
Este estudo, a partir de análise bibliográfica e 
documental (CELLARD, 2012), faz uma análise 

de como estas novas demandas vêm sendo 
retratadas em documentos e por pesquisadores 
da área de gestão educacional e de políticas 
para a Educação Superior (ES). Tendo por 
recorte temporal o período de 2000 a 2018, 
foi realizado um mapeamento da legislação 
atinente ao tema, bem como da produção 
científica na área, por meio dos descritores 
“ação afirmativa” e seu plural, além de “gestão 
da ES”. Foram analisados quatro Anais de 
eventos da área de Educação, além do Banco 
de Teses e Dissertações (BDTD-IBICT). Os 
resultados apontam que o atendimento ao 
novo público não é contemplado na legislação 
pertinente, havendo ausência de pesquisas 
sobre a organização administrativa das IFES, a 
gestão das ações afirmativas ou o atendimento 
às demandas oriundas dos estudantes cotistas. 
Embora exista uma produção acadêmica atenta 
à realização de um ‘diagnóstico’ dos problemas 
que afetam a permanência e o sucesso do novo 
perfil socioeconômico de estudantes, e que 
necessita políticas institucionais específicas, 
poucos trabalhos debatem quais são elas, 
bem como a forma com que vêm sendo 
implementadas.
PALAVRAS-CHAVE: Educação superior; ações 
afirmativas; gestão das IFES; atendimento ao 
estudante; inclusão na educação superior.
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1 |  INTRODUÇÃO

Desde a criação das primeiras faculdades, no início do século XIX, a Educação 
Superior (ES) brasileira foi espaço de construção do conhecimento de uma elite 
(CUNHA, 2007; RISTOFF, 2013), tendo se mantido assim por quase dois séculos. 
Sua democratização começou de forma mais efetiva a partir da década de 2000, e 
os reflexos de sua expansão – promovida por medidas derivadas da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDBN) no. 9394/1996 e de ações afirmativas (AA) 
– alteraram o perfil dos estudantes das instituições de educação superior (IES) do 
país.

No âmbito das instituições federais de educação superior (IFES), sejam 
universidades ou institutos federais de educação profissional técnica e tecnológica 
(EPTT), a promulgação da Lei 12.711/2012, também chamada Lei de Cotas, foi um 
passo significativo rumo à democratização da ES na medida em que garante a reserva 
de vagas para acesso a esse nível de ensino: 50% das vagas oferecidas passam a 
ser destinadas a um público historicamente excluído do universo acadêmico público, 
a saber, pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência, desde 
que egressos de escolas públicas.

Neste processo as IFES passaram a receber um novo perfil de estudante 
(RISTOFF, 2013), e que apresentava demandas não conhecidas de suporte 
material e acadêmico (SILVA, 2009; PAULA, 2017). Atender às mesmas tornou-se 
absolutamente necessário, a fim de evitar o que pesquisadores como Dias Sobrinho 
(2013) identificam como ‘exclusão por dentro’.

Esta pesquisa, desenvolvida no âmbito do Grupo de Estudos sobre Diversidades 
e Inclusão nos Espaços Educacionais (GEDIEE) da Fundação Universidade Regional 
de Blumenau (FURB), objetivou identificar como a resposta de IFES às demandas 
dos estudantes incluídos pela Lei 12.711/2012 vem sendo retratadas em documentos 
e por pesquisadores da área de gestão educacional e de políticas para a ES.

O trabalho tem por foco, especificamente, identificar a partir de quais diretrizes 
(se é que as têm) vêm acontecendo a (re)organização das estruturas administrativas 
de atendimento estudantil nas universidades federais. Está fundamentado no 
princípio da educação como bem público e direito social; logo, dever do Estado (DIAS 
SOBRINHO, 2010), em direção contrária à educação privado-mercantil, acessível 
apenas a quem tem condições de pagar. Defendemos, portanto, a necessidade de 
políticas de Estado que garantam o acesso, a permanência e também o sucesso 
dos sujeitos historicamente excluídos da ES – justamente o público que vem sendo 
atendido pela Lei de Cotas.

Nessa linha, cabe analisar: como as IFES vem trabalhando com as demandas 
trazidas por este novo público, e a partir de quais diretrizes?
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2 |  AS AÇÕES AFIRMATIVAS E A DEMOCRATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Embora diversos autores afirmem que a anos a oferta da Educação Básica 
foi universalizada no Brasil (OLIVEIRA, 2001; CEZNE, 2006), esta possibilidade é 
muito distante para o Ensino Médio e, ainda mais, para a ES, pois para este nível de 
ensino o texto constitucional não assegura a gratuidade e, conforme a LDBEN/96, 
o inciso V do art. 4, condiciona o “acesso aos níveis mais elevados de ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um” (BRASIL, 1996).

Cabe observar que, em que pesem as diretrizes constitucionais e a LDBEN/1996 
sobre a universalização do Ensino Fundamental (EF) e Ensino Médio (EM), os 
indicadores deste último mostram que, embora o acesso tenha aumentado de forma 
significativa, a conclusão ainda representa um limite para camadas mais pobres 
da população. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICAS – IBGE), a taxa de 
escolarização no EF e EM, no ano de 1980 (IBGE, 1980/2000) era de 80,1% e 
14,3%, respectivamente, e cresceu para 98,6% e 85% em 2015 (IBGE, 2016, p. 57). 
Mas a taxa de conclusão no EM ainda é pequena, como se observa nos dados sobre 
evasão e distorção idade-série (IBGE, 2016).

Para Carvalho (2004) a democratização da ES consiste em políticas públicas 
com o objetivo de expandir o acesso, assim como a permanência dos diversos 
grupos sociais, superando a visão individualista. O autor a entende como parte de 
um projeto político, pois “não pode haver democratização do ensino sem esforços 
sistemáticos para o acesso e a permanência de todos nas escolas” (CARVALHO, 
2004, p. 333), perspectiva corroborada por Paula (2017).

É nesse sentido que as AA chegam à ES, visando afirmar os direitos sociais e 
a identidade de grupos excluídos, objetivando corrigir situações de discriminação e 
desigualdades (PINHEL, 2012). Podem ser definidas como: 

(…) ação reparatória/compensatória e/ou preventiva, que busca corrigir uma 
situação de discriminação e desigualdade infringida a certos grupos no passado, 
presente ou futuro, através da valorização social, econômica, política e/ou cultural 
desses grupos, durante um período limitado. (MOEHLECKE, 2002, p.203)

Podemos dizer que, no caso da ES, as AA começaram a ser implementadas em 
2001, seguindo a seguinte cronologia:

• 2001 – implementação de cotas raciais na Universidade de Brasília (UnB) – 
iniciativa isolada;

• 2007 – implantação do ReUni (programa de expansão e interiorização das 
universidades federais);

• 2010 – criação do PNAES (Programa Nacional de Assistência Estudantil);
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• 2012 – aprovação da Lei de Cotas: reserva vagas nas IFES – Lei n. 
12.711/2012;

• 2016 – expansão dos benefícios da Lei de Cotas às pessoas com deficiên-
cia – Lei n. 3.409/2016.

Nessa linha, pode-se afirmar que com a implantação da Lei Federal n. 
12.711/2012, ocorre a garantia de reserva de vagas para acesso a ES pública para 
grupos historicamente excluídos (pretos, pardos, indígenas, pessoas com deficiência, 
pessoas com baixa renda e egressos de escola pública), completando um projeto 
político de democratização da ES.

Dados da V Pesquisa Nacional de Perfil Socioeconômico e cultural dos 
graduandos (as) das Instituições Federais de Ensino Superior (ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DOS DIRIGENTES DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO 
SUPERIOR – ANDIFES, 2019) revelaram o enorme crescimento de estudantes que 
correspondem ao público-alvo do PNAES: os de origem em escola pública ou com 
renda mensal familiar per capita de “Até 1 e meio SM” alcançaram, em 2018, o 
patamar inédito de 70,2% de discentes com este perfil.

3 |  METODOLOGIA

Este estudo foi desenvolvido a partir de análise bibliográfica e documental 
(CELLARD, 2012), recortando o período de 2000 a 2018, contemplando a legislação 
atinente e, também, o mapeamento da produção científica na área, na perspectiva 
da revisão narrativa (ROTHER, 2007). Utilizando os descritores “ação afirmativa” e 
seu plural, além de “gestão da educação superior”, realizamos buscas nos seguintes 
espaços de publicação: (i) sítio da Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Educação (Anped), em particular dos Grupos de Trabalhos (GT) 05 
(Estado e Política Educacional) e 11 (Política da Educação Superior) – trabalhos 
completos das reuniões nacionais; (ii) anais eletrônicos dos simpósios nacionais da 
Associação Nacional de Política e Administração da Educação (Anpae) – trabalhos 
completos; (iii) Revista Brasileira de Política e Administração da Educação (Rbpae); 
(iv) Revista Forges – Fórum da Gestão do Ensino Superior nos Países e Regiões de 
Língua Portuguesa; e (v) o Banco de Teses e Dissertações (BDTD-IBICT).

4 |  RESULTADOS

As buscas na legislação apontaram poucas referências diretas à garantia de 
direitos ao público das políticas de ações afirmativas na ES, sendo elas: 
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• na Lei Brasileira de Inclusão (LBI), a determinação da oferta de tradutor 
ou intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e disponibilização de 
profissional de apoio às pessoas com deficiência, sem nenhuma outra es-
pecificação;

• no PNAES, “um leque amplo de áreas estratégicas a partir das quais de-
vem se desenvolver as ações de assistência estudantil” (DUTRA; SANTOS, 
2017, p. 15).

No entanto, no geral, são ausentes (inclusive no Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior/SINAES, que dá suporte à regulação da ES) normatizações 
ou orientações para as instituições quanto à gestão da política de diversidade e 
inclusão, a despeito de pesquisas que apontam a necessidade da atenção dos 
gestores universitários para com esses novos grupos de estudantes (PAIVA, 2013).

Nos anais de eventos e periódicos indicados, assim como no BDTD-IBICT, 
não localizamos pesquisas relacionando a organização administrativa das IFES 
com a gestão das ações afirmativas ou o atendimento às demandas oriundas dos 
estudantes cotistas, fruto de “dificuldades de ordem econômica, pedagógica e 
simbólico-subjetiva” (PAULA, 2017, p. 311). Os trabalhos que mais se aproximavam 
do nosso objeto de busca traziam as seguintes abordagens:

• Aspectos relacionados ao acesso às IFES (EURÍSTENES, FERES JUNIOR, 
CAMPOS, 2016; GUERRINI et al, 2018), debatendo o preenchimento das 
vagas;

• Recorte racial como eixo central, como se observa na pesquisa desenvol-
vida por Senkevics (2018), que discute o silenciamento racial nos dados 
universitários;

• Análise da trajetória acadêmica de diferentes tipos de estudantes cotistas 
(SENKEVICS, 2018; BRITO, 2016);

• Comparação de desempenho acadêmico entre cotistas e não cotistas, ou 
ainda desempenho entre os diferentes tipos de cotas (PEIXOTO et al, 2016; 
VILELA et al, 2017; GUERRINI et al, 2018);

• Silva e Borba (2018) relacionam Educação e relações étnico-raciais no úni-
co ‘estado da arte’ localizado com a categoria ‘ação afirmativa’.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados mostraram que a forma com que as IES vêm lidando com as novas 
demandas dos estudantes que ingressaram via AA parece não ser abordada nas 
pesquisas da área de políticas e gestão da ES. Assim, embora já exista larga produção 
que permita um bom ‘diagnóstico’ dos problemas que afetam a permanência e o 
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sucesso desse novo público, que necessita “atenção especial” (HERINGER, 2013) por 
parte da gestão acadêmica, pouco se discute o “remédio” para ele; ou seja, quais 
respostas – em termos de estrutura administrativa de atendimento – podem ser e 
têm sido dadas ao estudante.

Esse contexto de ausência de detalhamento e referências legais ou acadêmicas 
sobre o tema tem levado as IES a desenvolverem suas próprias soluções, expondo 
uma fragilidade da política de ações afirmativas, na medida em que esta parece 
estar restrita ao interesse da gestão de cada instituição se ocupar (ou não) de 
estabelecer estruturas administrativas de atendimento estudantil que assegurem o 
direito à inclusão.

Em face da significativa alteração no perfil de estudantes das IFES identificada 
pela ANDIFES, parece claro que a necessidade de suprir esta lacuna é um imperativo 
das políticas de ES do país.
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